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A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Boa tarde a todos. Dando inicio & Reunido da Camara Técnica de
Assuntos Juridicos do CONAMA, do Conselho Nacional de Meio Ambiente. Eu vou inicialmente cumprimentar os
colegas conselheiros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, doutor Rodrigo, doutor Clarismino, a colega que
esta substituindo o Romeu, por favor, seu nome? Doutora Cleomar, substituindo o Doutor Romeu. Bem, nds temos
os itens aqui da pauta agora da tarde, fizemos reunido conjunta com a Camara Técnica de Gestédo Territorial e
Biomas, pela manha, encerrando a pauta. Solicito, por favor, na tela, a pauta agora da parte da tarde. N6s temos o
item 2.2 - Definicdo de Padrdes de Emissdo de Poluentes Atmosféricos por Fontes Fixas, e 0 2.3 - Minuta de
resolucdo sobre Pilhas e Baterias. Eu indago aos colegas conselheiros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos,
se hé alguma solicitacao a respeito da pauta, doutor Rodrigo, por favor.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Eu gostaria
de fazer uma solicitacao de inversé@o de pauta, para que nds possamos discutir primeiramente o item 2.3 - Pilhas e
Baterias.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Indago aos colegas conselheiros da Camara Técnica de Assuntos
Juridicos, doutor Clarismino concorda? Doutora Cleomar concorda? Ok. Doutor Rodrigo o senhor pode dar inicio a
sua solicitacdo, com detalhamento do que exatamente o0 senhor quer solicitar?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacdo Civil Indicada) — O instituto
Planeta Verde gostaria de solicitar vistas desse processo para apresentacdo de emendas, que poderdo ser
analisadas na préxima reunido desta Camara Técnica.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Ok, a CNI solicita vistas conjuntas do processo. Indago aos
demais membros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos se temos acordo quanto as solicitac6es de vistas no
Instituto Planeta Verde e a Confederacdo Nacional da Industria. Doutor Clarismino.

O SR. CLARISMINO LUIS PEREIRA JUNIOR (ANAMMA NACIONAL) — Concordo, inclusive, com a nossa
conversa anterior, doutora Grace, que esse pedido de vista também seja precedido de uma analise pela CONJUR,
do Ministério do Meio Ambiente, sobre a juridicidade da resolugao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Muito bom, nés vamos complementar com essa solicitacdo
colocada pelo doutor Clarismino. Doutora Cleomar, concorda com os pedidos de vistas? Entdo, pedidos de vistas
aprovados, o Planeta Verde e a CNI tem prazos para entregar relatério. E é também solicitacdo da Camara Técnica
de Assuntos Juridicos, como colocado pelo doutor Clarismino, que a Consultoria Juridica do MMA nos apresente
um parecer juridico sobre a admissibilidade e a juridicidade dessa minuta de resolucdo sobre pilhas e baterias.
CONJUR e MMA que apresente um parecer sobre a legalidade da resolugcdo. Entdo, a discussdo sobre essa
resolucao fica para a proxima Reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos. Na verdade, sé para deixar claro,
doutor Clarismino, que esse parecer da CONJUR deve ser entregue também na proxima Reunido da Camara
Técnica de Assuntos Juridicos. Entdo, na préxima Reunido da Camara Técnica, nés vamos avaliar os relatorios
apresentados pelo Planeta Verde e a CNI e o parecer da CONJUR e MMA. OK? Estamos de acordo? Proximo item
da pauta, item 2.2 - Definicdo de Patr6es de Emissfes de Poluentes Atmosféricos por Fontes Fixas. Como de
costume, nés gostariamos de um relato da Camara Técnica de origem a respeito dessa resolucéo, vou convidar o
Doutor Claudio Alonso, por favor, para relatar em nome da Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo Sdo Paulo) — Eu fiz uma pequena apresentacio na nossa Camara
de origem, e eu vou preferir fazer rapidamente, sdo dez slides muito simples, s6 para vocés terem uma idéia do
vulto da resolucdo, que eu acho que facilita para a prépria discussao posteriormente. Entdo, olha, em termos de
funcionamento de grupo, ela teve a presenca de oOrgdos do controle federal, estaduais e municipais e
empreendedores, e ainda numa reunido, o Ministério Publico e uma ONG. Ela trabalhou durante dois anos com
onze reunides do grupo, e sessenta e cinco reunides de sub-grupos, mais ou menos € estimado esse valor, eu acho
que é até maior, num total de oitenta reunibes, por qué? Porque vocés vao ver pela estrutura da resolugao, nés
trabalhamos por tipologia de fonte. Entéo, as tipologias de fontes foram feitas, o texto original por sub-grupos, e
esses sub-grupos foram distribuidos pelos estados, notadamente trabalharam nessa resolucéo, coordenando sub-
grupo, os estados de Minas Gerais, Parana, Rio de Janeiro e Sdo Paulo. Entao, foram quatro sub-grupos que foram
estruturando as diferentes tipologias e, portanto, esse nimero bastante grande de reunides. Inclusive, por tipologia
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precisaria fazer um levantamento, que eu nao fiz, eu acho que da para pelo menos imaginar, como nos trabalhamos
por tipologia, o nimero de pessoas que participou da reunido geral, ele chegou a ser muito grande, por qué?
Porque quando se trabalhavam com aspectos mais gerais, o grupo chegava a ter sessenta, setenta pessoas;
guando nos trabalhavamos com a tipologia especifica, estavam presentes os estados e 0s representantes daquela
tipologia especifica, a menos de que alguns dos componentes do grupo, independentemente de participarem dos
(...) dos estados, participaram praticamente de todas as reuniées. O Norberto que esta aqui presente foi um dos da
area de empreendimento que participaram praticamente de todas as reunifes. Entdo, a estrutura da proposta da
reunido, esse primeiro item, ele é importante ser colocado porque ele diferencia um pouco da resolucdo, que foi a
mais recentemente colocada, que € a transformacdo da 20 em 357, onde la vocé trabalha por poluente; aqui nés
trabalhamos por tipologia e poluente. J& é uma forma um pouco diferenciada de atacar o problema, aqui nés
trabalhamos com tipologia e poluente, e ndo apenas por poluente. NOs estruturamos dessa forma um texto inicial,
gue nos chamavamos de “A Resolugdo”, onde vocé tem as definicbes e principios gerais que regem todas as
fontes. Em seguida, nés chamamos de treze anexos, eu acredito que a Camara Juridica pode de uma maneira com
maior competéncia que nos, verificar se anexo € o termo adequado para o que nos fizemos. Eu acredito que sim,
mas de qualquer forma, tem um texto original, onde tem todos os principios e definicdes que abrangem a todas as
fontes e depois treze anexos com as especificidades. Qual é a vantagem dessa estrutura? Ela possibilita uma
revisdo apenas do anexo, por exemplo, eu quero verificar, eu quero fazer uma revisdo apenas da siderurgia. Entao,
0 CONAMA pode determinar que se faga uma revisdo da siderurgia sem que ocorra aquilo que normalmente
ocorre, vocé pede para revisar um pedaco, e vocé revisa a resolucdo toda; como essa é muito grande, se voceé fizer
isso, cada revisdo vai demorar de dois a trés anos também. Entdo, vocé tem uma primeira vantagem de rever
apenas um anexo. O CONAMA determina que se verifique o anexo dose, e s6 fique nele e acabou. Ele propicia
também a inclusdo de novos anexos, vocés vao ver as fontes que foram contempladas, mas faltam muitas fontes a
serem contempladas. Entdo, com essa estrutura vocé acrescentaria anexos a propria resolucdo sem que ter que
revé-la toda, e ainda possibilitar, acrescentar um anexo ja existente e aprovado, complementacdes com novos tipos
de poluentes, por exemplo, achou-se importante na siderurgia, verificar floreto, porque ainda ndo tem, entdo ta, so
coloco fluoreto ali dentro. Entdo, ele d4 uma agilidade com essa estrutura, uma agilidade e uma dindmica a
resolugcdo que permite com que nds sejamos um pouco menos lento, e vocés vao ver em matéria de lentiddo, um
detalhe que eu vou apresentar ao final, nds sejamos um pouco menos lento na apresentacéo de respostas que nés
estamos precisando da, que o CONAMA precisa dar em termos de normas. O que eu vou entender por tipologia?
Eu peguei o exemplo da siderurgia, a siderurgia € um tipo, entdo tem um anexo especifico da siderurgia. Nessa
siderurgia, nos regulamentamos vérias fontes: coqueria, sintetizacdo, auto-forma, auto-forno, carvdo vegetal,
acearia, laminacéo, politizac@o e central termoelétrica. O que significa isso? Que um anexo, ele ndo é uma fonte,
um anexo ele atinge uma tipologia de fontes, e nesse caso ele vai normatizar ou normalizar nove fontes
diferenciadas. Dessa forma, os treze anexos estao aqui colocados por tipologia, e 0 nimero de fontes que em cada
tipologia foi regulamentado. Eu estava conversando com o Rodrigo hoje pela manhd, nés estavamos comentando
dos problemas sérios que temos de chumbo, ndo por menos, a de chumbo ela regulamenta onze tipos de fontes,
porque o problema de chumbo nesse pais € muito complicado. Entdo, no caso especifico do chumbo, nés
precisamos regular onze tipos de fontes de chumbo dentro da tipologia geral chumbo, o que da no total do trabalho
em treze anexos, nds temos regulamentados, pelo menos até agora, ja cinglienta e trés fontes, na verdade até mais
que isso, porque, por exemplo, no caso de caldeira a 6leo, existe um conjunto de sub-divisdes, mas todas elas se
referem a cadeira a 6leo. Entdo, eu contei apenas como uma, mas na realidade tem mais regulamentacéo, séo
mais que cinglienta e trés fontes regulamentadas. Eu acho que é importante vocés perceberem o seguinte: foram
dois anos de trabalho, mas o trabalho é de vulto, ele é substancioso, complexo e detalhado. Entdo, o que contem o
texto introdutdrio? Os considerandos, 0s objetivos da resolucao de carater geral, critérios para estabelecimento dos
limites. Veja ao contrario da agua, o ar faz questdo radical de colocar ndo padrdo de emissdo, porém limite maximo
de emissdo. Parece que é uma bobeirinha, mas nao €, € um problema de confusédo, muitas vezes estamos falando
de padrdo, padrdo, e as vezes as pessoas hdo sabem se estamos falando de padrdo de emissédo ou padrao de
gualidade. Entdo, pro ar padrdo é padrdo de qualidade ambiental; no caso da emissao, é limite maximo de emisséo.
Apenas para que ndo haja uma confusdo de linguagem, os interlocutores sabem o tempo inteiro do que estédo
falando. Entéo, nds fizemos um conjunto de critérios e achamos ruim perder esses critérios apenas nas memoérias.
Entdo, nos colocamos na prépria resolucdo quais sdo os critérios adotados na determinacdo de um limite de
emissdo. Um conjunto de definigcBes gerais, algumas das quais nem utilizadas na propria resolucdo, as vezes
utilizadas apenas no considerando. Lembro na Camara Técnica, que teve um problema que eu fiz questdo de
definir metal pesado, pela ndo definicédo, eu consultei até a IUPAC, que € um Organismo Internacional de Quimica,
gue determina a nomenclatura, ndo ha um consenso cientifico sobre o que é metal pesado. Entdo, vocés vao ver
gue saiu como paragrafo e ndo como definicdo, porque € uma néo definicdo, saiu la: “N&o utilize metal pesado,
utilize especificamente o metal que vocé quer”, esta falando de chumbo, fala de chumbo, enfim, ndo usar a palavra
metal pesado, porque ndo tem um significado preciso e, portanto, ndo se sabe do que se esta falando. Isso é um
exemplo apenas. Critérios de validacéo e verificacdo do atendimento dos limites, isso tem sido um problema sério
pelo ndo entendimento das pessoas do que significa um limite. Entdo, por exemplo, o Parana brigou muito por isso,
porque eles tém uma atividade mais forte nessa area, vocé tem um limite, digamos, cem de qualquer coisa, e vocé
esta utilizando para verificar esse limite, um método continuo. Entdo, o método, digamos, que esta aqui no vinte, de
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repente ele da um pico de cento e cinglienta e volta para o vinte e trinta ou algo que o valha. Para o desavisado ou
por falta de norma, as pessoas entendiam que esse valor estava sendo sobre-passado, quando na verdade nao
passava de um espasmo momentaneo sem um significado ambiental maior. Por isso entdo nesse texto geral, nés
colocamos os critérios de validacdo e verificagdo dos atendimentos de limites, principalmente para fontes que
possuem o0 monitoramento continuo, de tal forma que ndo da chance, ndo da dlvida para advogado, promotor, juiz,
enfim, o pessoal que ndo é técnico ter alguma duvida sobre o resultado que estd sendo obtido. Picos eventuais
ambientalmente significam nada. E o art. 8°, onde nés reafirmamos segundo todas as resolucfes anteriores,
inclusive, essa resolugcdo sé vale para novas fontes, fontes antigas tem o tratamento diferenciado. N6s seguimos
um pouco o critério americano, que vocé trabalha primeiro com a fonte nova, e é a primeira vez que nés estamos
fazendo isso, trabalhamos com a fonte nova e depois derivamos as fontes existentes, sendo ndo conseguimos.
Entre nos regularmos ou colocarmos em normas, uma quantidade grande de fontes, como colocamos, ou ficar em
poucas fontes e ficar estudando caso a caso as fontes ja existentes, digamos, siderurgia, nés optamos, 0 grupo
optou, eu induzi essa opg¢éo, eu defendi isso também, que nods deveriamos regulamentar 0 maximo de fontes
novas, ir gerenciando as antigas, de tal forma que com essa estrutura que fontes antigas tiverem problema, vocé
vai no anexo e fala: olha, vocé pega a siderurgia e também regulamenta as fontes antigas, ai vocé pega no anexo
como complemento ao anexo antigo. Eu acho que da uma agilidade muito grande no processo de
complementacdes. Os anexos, eles tém uma estrutura um pouquinho similar, o objetivo do anexo € direto na fonte,
ele tem definicdes que ja sdo especificas para fontes, o art. 2° no art. 3°, todos 0s anexos tém essa estrutura, a
tabela de limite. A partir dai, entdo vocé tem paragrafos, definicbes e especificidades da prépria fonte. E tem dois
artigos finais que sé@o absolutamente repetitivos, n6s achamos importante que se repetissem todos 0s anexos
desses dois artigos, por qué? Porque as vezes existe uma tendéncia da pessoa ler o anexo e esquecer que tem um
texto geral, entdo nds ndo colocamos o geral, € muito importante colocar o especifico, basicamente ele diz o qué?
Olha, esses limites valem, no entanto, se a sua area tiver um grau de degradacéo, esse limite ndo vale, tem que ser
mais restrito. Entdo, é uma forma de vocé trabalhar com gerenciamento, vocé trabalhar com a melhor tecnologia
gue nds conseguirmos detectar na praca, no entanto, em alguns casos especificos fazer um valor mais baixo. O
Cubatdo nado serve aqui, claro que ndo serve, ai vem entdo a minha piadinha, na Resolugdo CONAMA 05/89, eu
até vou ler porque vale a pena: "A estratégia basica do PRONAR, que € o Programa Nacional de Ar € limitar a nivel
nacional ou a nivel deles, as emissdes por tipologia de fontes, de poluentes prioritarios, reservando os de padréo de
gualidade do ar como uma agcdo complementar de controle, que sédo aqueles artigos repetitivos que eu coloquei,
gue noés colocamos em todos os anexos”. Os limites maximos de emissdo serdo diferenciados em funcdo da
classificagdo de usos pretendidos das diferentes areas, e serdo mais rigidos para as fontes novas de poluicdo, ou
seja, é sabido que fontes antigas dificiimente atingem niveis de fontes novas. Isso a experiéncia internacional
mostra, algumas conseguem; outras ndo. Entdo, ja em 1989 ja se alertava a essa questdo, por isso que é muito
importante nés sabermos que isso aqui é para fonte nova. Entende-se por fontes novas, aqui n6s fomos um
pouquinho mais rigidos, entende-se por fontes novas de poluicdo, aqueles empreendimentos que nédo tem tido a
licenca prévia do 6rgdo ambiental licenciador, na data da publicacdo desta Resolugdo. Nés fizemos um conjunto de
andlises, achamos que entre a licenca prévia e a licenca de instalacdo, havia tempo suficiente para fazer
modificacdes e o empreendimento se adaptar a nova legislacdo. Entdo, é claro, depois que eles ja tem uma licenca
de instalacéo, ele ja esta se instalando, ou seja, teria que mudar todo o processo, mas enquanto ele ndo tem
instalacdo... Entao, nds fomos um pouco mais rigidos no que pretendia a Resolugao 05/89. Os limites aqui descritos
serdo definidos através de resolugfes especificas do CONAMA, que € o que fizemos. E aqui esta a minha piadinha:
a curto prazo — 1989, definicdo dos limites de emissédo de poluentes das fontes agdes prioritarias - dezessete anos
depois € 0 nosso curto prazo. Por isso que nds tentamos fazer uma estrutura que ela tem uma certa agilidade, se
vocés lerem os diferentes anexos, vocés vao ver que eles sdo quase que hoje, quase que um carimbo, mas deu
muito trabalho para fazer essa férmula, todo art. 1° é objetivo; todo art. 2° é definicdo; todo art. 3° sdo os limites;
todo o art. 4° € ndo sei 0 qué, ou seja, hoje tem uma estrutura mastigada, de tal forma que novas necessidades elas
séo rapidamente satisfeitas, e ndés nao precisamos esperar dezessete anos a mais para fazer alguma modificacéo.
Ainda na Resolucdo 05, compete aos estados o estabelecimento e implantacdo dos programas estaduais de
controle e poluicdo do ar, conforme o estabelecido no PRONAR. Isso vale principalmente para as fontes antigas.
Vai caber aos estados saber gerenciar isso. Sempre que necessario os limites maximos de emissao poderdo ter
valores mais rigidos, fixados a nivel estadual, & 6bvio, e sempre que necessario, poderdo ser adotadas acdes de
controle complementar; nas areas criticas vai ter que fazer isso mesmo, por isso que eu dei um destaque, que todo
anexo, os dois Ultimos artigos sao repetitivos, € para nés jamais esquecermos disso, aonde tem complicagdo, tem
que ter valor mais rigido, ndo que os valores propostos sejam frouxos, ndo € isso. A Priscila que representa a
siderurgia sabe muito bem que de pouco rigido ndo tem nada, tem alguns valores que sdo extremamente rigidos,
tem alguém também aqui de celulose e papel? Mas ndo é na celulose e papel, um outro que era muito rigido é
geracdo de madeira, o0 vidro d& para dizer que é médio, mas madeira e siderurgia esta bastante rigido, que sdo
indastrias de porte muito grande, de deduc¢do muito grande, os valores estdo bastante rigidos. Os outros estédo
rigidos, mas talvez ndo com o mesmo rigor dessas duas fontes especificas, no caso do chumbo, nés realmente
fizemos o que pudemos, no chumbo realmente ndo da para moleza. Entdo, nds colocamos uns de fontes,
colocamos um monte de restricbes, enfim, ndés soubemos balancear a experiéncia dos estados com as diferentes
fontes, para sabermos aquelas que nés deviamos cair mais pesadamente, e aquelas que ndo tem historicamente
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apresentado tanto problema. Entdo, tem esse critério de julgamento dos técnicos também, que fez com que saisse
esta Resolucao, que eu acho que é s6 isso que eu tenho a falar. E tdo agil isso, que o proprio Grupo de Trabalho ja
percebeu o seguinte: que de imediato ja precisa criar um grupo que agora é muito facil porque os principios estao
estabelecidos, para processos de geracdo de calor para o carvdo. Entdo, a propria Camara ja vai criar isso de
imediato, porque é uma necessidade. Até por causa de uma matriz energética maluca que tem ai, nds sabemos
gue tem problemas no préprio anexo, que eu ndo lembro o nimero agora, que fala sobre geracao de calor por gas,
ele tem um conjunto de consideracdes que levam em conta essa instabilidade da matriz. E foi ai que eu consegui
perceber uma coisa que é extremamente importante, mas fica clarissimo no caso dessa fonte, o quanto é perigoso
nds copiarmos nimeros de resolu¢cdes estrangeiras, um nimero € um numero frio, ele ndo diz o que tem atras dele,
e atras do numero se tem uma politica ambiental. Principalmente no caso do géas, deu para ver bem, por isso que
nés tentamos ao maximo, sem ser xenéfobos, ao maximo utilizar a experiéncia brasileira na determinagédo dos
Nossos nUmeros, ou seja, sem deixar de saber 0 que esta acontecendo no resto do mundo, qual é a tecnologia, que
valores que estdo sendo aplicados. E muito importante esse negécio, nimero copiado é uma politica ndo explicita
gue esté sendo copiada, e no caso especifico do gas, principalmente turbina a gas, isso ficou claro. De imediato, a
Céamara vai propor esse, eu sei que ja tem outras propostas, principalmente geracéo para diesel, que vai ter que ser
de imediato aplicado por razdes até de soberania nacional e outras coisas mais. Olha, a resolu¢cdo é muito
complexa, e eu tentei dar apenas uma viséo geral, o resto é técnico, tem que trabalhar item a item, que precisa ser
feito ai, acho que é isso. Muito obrigado.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu agradeco ao doutor Claudio Alonso, que esta relatando a
matéria pela Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental. S6 um esclarecimento, Claudio Alonso, essa
proposta de GT, na verdade € uma proposta que vai ser encaminhada na sua Camara Técnica de origem, ou seja,
ndo é uma proposta de criagdo desse GT que vocé apresenta ao final, € uma proposta da Camara Técnica de
origem, néo € isso? OK.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Hoje é tdo &gil, vocé ler, pegar um formato feito e
realmente adaptar para uma nova fonte, isso se consegue fazer muito rapidamente, ndo precisa demorar dois anos.
S6 como exemplo.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Esta certo. E a proposta entdo é para a Camara Técnica de
origem? Eu vou passar a palavra entdo, sugerindo aqui uma metodologia de analise para a proposta. Vou passar a
palavra aos colegas conselheiros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, inicialmente vou esperar o Claudio
Alonso voltar. Porque na verdade eu quero dar os cumprimentos a Camara Técnica de Controle e Qualidade
Ambiental, na pessoa do doutor Claudio Alonso, mas como o cumprimento € bom, nds podemos até dar duas
vezes. O cumprimento tem que ficar gravado, que ndo € sempre que nds saimos dando cumprimentos aqui as
Céamaras Técnicas de origem. Mas, eu gostaria de cumprimentar a Camara Técnica de Controle e Qualidade
Ambiental. Ainda bem que vocé voltou, Claudio Alonso, que eu estava justamente aqui fazendo os cumprimentos a
Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, eu gostaria de apresenta-los em sua pessoa, porque eu
particularmente ha muito tempo néo via uma resolu¢cdo de Camara Técnica de origem tdo bem escrita, esta muito
bem escrita, eu achei na minha ponderacdo, esta 100% (cem por cento) dentro das competéncias do CONAMA,
gue sempre € uma preocupac¢do para nés da Camara Técnica de Assuntos Juridicos. Entdo, eu gostaria de dar os
parabéns, cumprimentar todos os membros da Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, na sua pessoa.
A Céamara Técnica e a todos que ali atuaram. Entdo, eu vou propor que sigamos, como de praxe, a analise da
resolugdo, por blocos, como nés costumamos fazer na Camara Técnica de Assuntos Juridicos, e os colegas que
tiverem destaques, vdo apresentando os seus destaques, e nés vamos analisando os destaques por bloco.
Gostaria de saber se os colegas estdo confortaveis com essa sugestdo, € assim que em geral procedemos na
Céamara Técnica de Assuntos Juridicos. Entdo, para as palavras iniciais e a decisdo da metodologia que tomaremos
aqui, eu passo a palavra aos colegas da Camara Técnica. Doutor Rodrigo.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Na verdade,
eu gostaria so de fazer uma sugestdo, antes de mais nada, parabenizar o doutor Claudio Alonso, pela conducao
dos trabalhos, realmente ndo deve ter sido facil chegar a toda essa compilagédo de dados, indices, enfim, limites, eu
acho que é um trabalho que tem que ser parabenizando pela iniciativa. Eu s6 gostaria de fazer uma sugestéo, que
desde j& nos fiquemos limitados ao corpo da resolugdo, e ndo aos anexos, até porque 0s anexos é uma questéo
puramente de mérito e sairia totalmente do escopo dessa Camara Técnica de Assuntos Juridicos.



A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Muito bem lembrando, doutor Rodrigo, a idéia é exatamente essa,
ndés ndo teriamos competéncia, na verdade, de proceder a analise dos anexos. Doutora Adriana gostaria de se
manifestar ou esta de acordo que nés procedamos?

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Estou de acordo, tem uma questdo a ser levantada ja no
texto da resolucdo, ndo sei se agora ou mais para frente.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Vamos deixar para os destaques.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Mas de qualguer maneira € uma proposta de félego, da para
perceber a complexidade da matéria e o empenho que isso demandou. Entdo, eu parabenizo.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Doutora Cleomar, gostaria de fazer uma colocacéo, esta de
acordo que prossigamos ha analise, conforme os conselheiros forem tendo suas questdes, nés vamos destacando,
pode ser? Ok, vamos prosseguir assim entdo? Colegas, algum destaque nos considerando? Bem, eu gostaria de
fazer algumas ponderacfes quanto aos considerandos, porque justamente tem alguns considerandos que eu achei
assim muito importantes e de total nogdo da realidade, da ampliddo, por exemplo, do nosso territério nacional, o
tltimo considerando, por exemplo, diz l4&: “Considerando que a determinag8o de limites nacionais de emisséo
atmosférica deve também levar em conta seu custo e 0 impacto deste nas economias regionais, resolve:” Achei
fantastico esse considerando, essa é uma coisa que na verdade fortalece. Se os demais colegas ndo tiverem
destaques, passamos a andlise do art. 1°, algum destaque? Art. 2°, algum destaque?

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — S6 um minutinho, que os cabos da gravacdo estdo com
problemas, dois minutinhos porque nés precisamos esta com a reunido gravada.

(Intervalo para solucionar problemas com a gravacao)

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Retornando com a gravacéo resolvida, o doutor Rodrigo estava
na verdade falando sobre o Paragrafo Unico do art. 3°; o doutor Alonso estava esclarecendo por que nds nao
devemos usar o termo “metais pesados”, e o doutor Rodrigo apresenta a proposta que esta na tela, eu vou pedir
gue leia a proposta, por favor.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — A proposta
€: “Nos procedimentos referentes a aplicacdo desta resolugdo recomenda-se evitar a expressado “Metais Pesados”,
por ndo possuir uma definicdo cientifica, devendo ser citados os metais de interesse especifico”. Essa € a nossa
proposta.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Indago a Camara Técnica de origem, se ha alguma expresséo
gue na verdade impossibilite tecnicamente que fagamos. Doutora Adriana, como lhe parece a sugestdo do Rodrigo?
Eu também ndo vejo nenhuma..., Eu acho que na verdade ajuda sim a esclarecer. Doutora Cleomar, ok? Entao,
aprovado a sugestéo do doutor Rodrigo, com o respaldo da Camara Técnica de origem. Art. 4°, destaques?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacdo Civil Indicada) — Apenas
uma indagacéo ao doutor Claudio Alonso, qual o motivo de néo ser explicitado a metodologia, porque normalmente
os dispositivos acabam fixando a metodologia a ser utilizada, nesse caso ndo foi definida a metodologia?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo Sdo Paulo) — N&o, nés fizemos no grupo duas definicdes, que
nenhuma das duas estédo ai, nos fizemos uma definicdo de carater genérico, uma definicdo citando as normas
ABNT. E a redacdo que esta aqui, ela é bastante similar a que nés adotamos na 357, porque existem restri¢bes, a
citacdo da norma ABNT por isso, e ndo pode porque ela é vendida, quer dizer, € uma coisa que nao por essa
resolugdo em si, mas nds precisamos resolver de uma vez por todas como € que nds vamos citar a metodologia.
Na 20 aconteceu igual, quando nés trabalhamos com solo é igual, toda vez que precisamos citar a metodologia,
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tem problemas, e nés precisamos, eu acho, fazer uma reunido de técnicos e do pessoal da area juridica, para nés
estabelecermos de vez qual é o critério que nds vamos utilizar. Entdo, nos sé utilizamos a citacdo de uma norma,
no caso do material particulado, porque ndo da, o material particulado € definido em funcdo do método que se
aplica, entdo desse jeito ndo deu, ndo teve outra alternativa a ndo citar, que é o paragrafo seguinte. No caso
anterior, se vocés acharem interessante, até esta pronto, é s6 pegar tudo que se tem e recitar o que nés ja citamos
anteriormente, que nds temos essas normas. Tem uma orientacdo, eu ndo sei se folclérica, enfim, na 20 foi igual,
nés nao citamos 0s métodos na 357, tanto que a redacdo que esta aqui € a redacédo da 20, da 357.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Doutor Claudio Alonso, o que o senhor esta querendo dizer em
resumo, € que os métodos, na verdade, sdo varios e variaveis conforme 0 que vocés quiserem mensurar, € iSso?
N&o?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Ndo. Sdo métodos que ja tem normas, ou ABNT ou
alguma norma internacional. Tem uma mistica correndo no CONAMA, que nés ndo podemos citar os métodos da
ABNT por que sdo pagos, o internacional por que na norma brasileira ndo pode citar método internacional. Entéo,
eu acho que seria interessante pegar alguma pessoa da Camara Juridica, alguma pessoa da Cémara de
Qualidade, alguma pessoa da Camara de Salde e Residuos, para nés chegarmos a um acordo quanto a isso,
porque a ndo citacdo dos métodos explicita, ela causa problemas, é uma situacéo néo resolvida, e ndés precisamos
resolver. A 20 ndo cita nenhum método, nés copiamos igualzinho, a revisao da 20, a 357.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Mas, a 20
chega a citar os stander methods, a 357 nao.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — N&o. Eu acho que é uma questdo em que as duas
camaras técnicas e a juridica, nés temos que fazer uma reunido e decidir de vez o que fazer com isso.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacgéo Civil Indicada) — Uma opc&o,
€ porque eu ja vi em recurso de auto de infracao de poluigdo do ar, em Sao Paulo, inclusive, toda uma discusséo no
recurso sobre a metodologia de amostragem, e eu acho que isso deve até ser relativamente comum. Entéo, eu ndo
sei se seria 0 caso de explicitar ai que cada 6rgdo ambiental vai estar definidos seus métodos. Fala “reconhecidas e
aceitas pelo 6rgdo ambiental licenciador”, mas nédo fala nada que ele vai ter que definir a metodologia, ou realmente
€ algo que nés podemos deixar para ser mais aprofundado e estudado. N&o fala que 6rgdo ambiental licenciador,
por exemplo, tem que ter uma resolugdo, uma portaria dizendo previamente qual € a metodologia, porque nés
sabemos que tém varios métodos que sdo aceitos, mas ndo tem nenhum papel que fala que aquele método é o
reconhecido naquela situacéo.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu acho que a Camara Técnica até fez um esforgo, que esta aqui
espelhado no § 1°, quando faz a indicacdo da norma, da NBR, etc. Agora, eu acho que talvez uma sugestéo de
encaminhamento poderia ser: no ambito da Camara Técnica de origem, que como vocé mesmo demonstrou no seu
relato inicial, h4 sugestbes da Camara Técnica Juridica de criar GTs especificos, como do carvdo que vocé
colocou. Eu acho que poderia sair uma sugestdo também, uma recomendacéo da Camara Técnica de origem, com
relagdo a esses métodos de amostragem, porque me parece mais pertinente que isso saia da Camara Técnica de
origem como uma necessidade de que sejam, na verdade, ou por meio de uma Instrucdo Normativa do IBAMA, ou
gualquer outro instrumento, que isso seja definitivamente estabelecido. Mas, eu acho que pertine mais que essa
recomendacédo saia da Camara Técnica de origem, porque € uma questdo eminentemente técnica. E ali, claro, na
recomendacao, vocés sugerirem que a Camara Técnica de Assuntos Juridicos possa na verdade assessora-los.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Na verdade,
eu nao tenho nenhuma sugestéo de redacgéo, eu s6 coloquei isso porque é um ponto bastante polémico e que tem
reflexo na questao juridica, de recursos de empresas que sao autuadas.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo Sdo Paulo) — De qualquer forma, eu insistiria, eu achei estranho
uma colocacé@o que foi feita aqui, vocés me desculpem, mas eu vou falar, veja, no caso especifico da “Pilhas e
Baterias”, foram feitos um conjunto de reunides, caras, de pessoas vindas de todos os estados para fazer um Grupo
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de Trabalho, a Camara Técnica se reune, chega a uma conclusdo aprovada, pouco importa. Agora, ao final do
processo, nds vamos verificar se tem pertinéncia juridica fazer aquilo, pelo amor de Deus, jogou todo esse dinheiro
fora, e depois falar que ndo. O meu medo é a mesma coisa do método, de repente fazemos todo um trabalho de
metodologia que custa caro, depois a Camara Técnica Juridica, alegando questdes substanciais, fala assim: olha,
nés ndo podemos citar porque a norma... Eu preferiria primeiro um acordo, um grande papo sobre metodologia
entre as Camaras Técnicas e a Juridica, porque tem um outro aspecto que vocés podem ajudar, o INMETRO entra
como? O INMETRO tem capacidade de normatizacdo, ele quer normatizar tudo, as vezes tem um embrolho legal,
para falar a verdade, que s6 vocés podem nos ajudar para nés podermos citar claramente a horma ou nao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu acho que estamos de acordo que isso deva acontecer, eu sO
fico imaginando aonde isso deva acontecer. Eu acredito que uma discussdo como essa deva ter por iniciativa uma
recomendacao da Camara Técnica de origem, porque ela € uma questdo eminentemente técnica, o papel da nossa
Camara Técnica vai ser assessora-los em alguma medida.

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — A questao ai € um pouco mais
complexa, métodos de analise sdo dindmicos, eles evoluem cientificamente, tanto € assim que o stander methods
esta em qual edicdo, décima sexta, décima oitava? Sei |4, a cada edicdo que sai ha um aperfeicoamento de
métodos. Entdo, ndo ha como, e nés ja estamos fazendo ali conforme norma 12019 e 12827 ou outro método
equivalente, deixando abertura, exatamente por isso, esses 12019, necessariamente daqui a um ano, um ano e
meio vai estar obsoleto, ja vai ter um método mais moderno e equipamentos com maior performance, maior
condicdo de andlise mais aprofundada. Entdo, esses sistemas: sistema de medi¢éo, sistema de amostragem,
equipamentos de medicao estdo sempre em evolucao, entdo essas normas evoluem cientificamente, e ndo da para
vocé citar. Entéo, a Unica forma de vocé colocar é: “reconhecidas e aceitas”.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Para vocé ver, o Roberto ja traz uma preocupacao de um carater
mais histérico, da permanéncia histérica dessas resolucdes, sem que se defina especificamente uma norma ou
outra. Por isso que eu acho que ainda é uma discusséo, ao que me parece, precisa ser na verdade esgotada no
ambito da Camara Técnica de origem mesmo. Aqui nés ja temos duas opiniées, ndo discordantes, mas de alguma
forma complementar sobre essa necessidade, por isso que eu acho que nao pertiniia a Camara Técnica de
Assuntos Juridicos, essa recomendacéo. S6 para nds encaminharmos, se os colegas aceitarem e concordarem, eu
acho que no6s podemos entdo procedermos dessa maneira, o Claudio Alonso levaria essa questdo a Camara
Técnica de origem, discutiria, digamos, de uma maneira mais detalhada na Camara Técnica de origem, e se la os
conselheiros chegarem a uma conclusdo de que precisamos, de fato, determinar especificamente nessas
resolugbes, quais sdo esses métodos, vocés entdo nos convocariam para prestar a assessoria necessaria.
Podemos fechar assim, Doutor Rodrigo?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacéo Civil Indicada) — Concordo.
Eu apenas quis trazer essa discussao porque é uma discussdo que ocorre na pratica. Eu particularmente acho um
absurdo que no Brasil, qualqguer norma técnica, vocé tem que comprar, elas ndo sdo publicas, ao contrario das leis,
das normas, eu preciso de alguma norma da NBR também. Entéo, eu preciso ir I& comprar; € proibido, inclusive,
tirar xérox, eu acho isso um absurdo, particularmente eu acho um absurdo, da mesma forma como que o CONAMA
acaba ndo podendo fazer, enfim, a citacdo completa na norma. Eu acho que temos que evoluir nessa discussao,
mas concordo.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu entendo, é bastante pertinente a questao colocada, acho que
0 encaminhamento tende a solucionar de uma maneira bastante adequada a questao.

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — Ainda tem um outro detalhe: em
termos de técnica legislativa, a ndo adequacdo de fazer referéncia ao método, dada esse dinamismo e essa
mutacédo que ele procede, a técnica tem sido sempre de guias metodoldgicas, a producao de guias metodoldgicas,
como o stander methods é um guia metodologico e outros que possam ser feitos nacionalmente. Entdo, em
havendo necessidade, ndo sera alterado na resolucdo, a resolucdo faz referéncia aos métodos aceitos e
reconhecidos, e depois se produz livros ou guias que contemplem esses métodos, se necessario for.



460
461
462

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu agradeco aos esclarecimentos, o doutor Claudio Alonso, o
doutor Roberto. Entdo, estamos superados com essa questdo? Fica a sugestdo, na verdade, da Camara Técnica
de Assuntos Juridicos. Indago se temos mais alguma questao relacionada ao art. 4°, aos paragrafos do art. 4°?
N&o. Art. 5°?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo Sdo Paulo) — S6 um esclarecimento. Eu acho que essa questao,
ela é uma questao referente a todas as metodologias, isso ndo impede que essa resolugdo va para frente da forma
como esta?

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — A questéo esta superada no ambito da resolugdo, acho que o art.
4° permanece como esta, ndo ha nenhuma alteragdo no art. 4° e nenhum empecilho de que a resolugéo seja
implementada, tdo logo votada no CONAMA. Fica apenas a sugestao de que vocés internalizem e detalhem essa
guestdo na Camara Técnica de origem, a resolu¢do permanece como esta, o0 artigo permanece como esta. Algum
destaque no art. 5° e paragrafos? Art. 6°, algum destaque?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacdo Civil Indicada) — Aqui eu
tenho uma grande davida em relagcdo ao art. 6° que é a questdo dessa resolugdo se aplicar, a primeira grande
davida, sdo varias, mas a primeira é dela se aplicar apenas a novas fontes. Eu ndo sei se ndo seria o caso de se
criar mecanismos ou amarrar na renovagdo do licenciamento ou criar prazos para que as fontes atuais, enfim, se
adéquem a resolucdo. O art. 6° diz: "Essa resolucdo se aplicas as fontes fixas de poluentes atmosféricos, cuja
Licenca de Instalacao venha ser solicitada pelos 6rgéos licenciadores apds publicacdo dessa resolucao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — D4 uma olhada no art. 7°, vocé acha que ndo esta respondida a
sua questao?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associagdo Civil Indicada) — N&o. Eu
faco a defesa de que nés criemos um mecanismo de que com o passar do tempo todas as fontes passem a adotar
0s requisitos dessa resolucao, porque se nao nés vamos ter duas situacdes. Eu acho que nos temos que forgar as
empresas atuais, eu sei que isso ndo é de uma vez, eu sei que nao é do dia para noite, eu sei que existem custos
para isso, existe uma série de questbes. Mas eu acho que é complicado, vocé cria dois tipos de empresas, as
empresas antes da resolucdo e as empresas depois da resolugéo, eu acho que nds deveriamos criar mecanismos
ai de forcar essas empresas a adotar, enfim, ndo s6 as empresas, mas 6rgdos ambientais.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Antes de passar ao esclarecimento, eu s6 indago, vocé falou que
tinha vérias questdes na verdade, vamos coloca-las entdo todas, porque quando o Claudio Alonso for fazer o seu
relato. Sdo todas em relagdo ao art. 6°, Rodrigo? Se vocé tiver alguma outra ponderacao ja coloca.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associagdo Civil Indicada) — Eu tenho
uma de redacao, que o § 2° tem um Unico inciso, eu acho que pode emendar, podemos emendar o § 2° com o
inciso primeiro, ai ficaria suprimido a parte final “nas seguintes situacdes”, e ficaria “nas modificacdes”. E uma
guestédo apenas de redacao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Ok, é uma questdo de forma. Mais alguma coisa no art. 6° que
vocé queira levantar?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associagdo Civil Indicada) — E essa
guestdo e a questdo do momento, ai 0 momento que foi a Licenca de Instalagédo, que também é uma ddvida que eu
tenho.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Entao, vocé tem duas duavidas na verdade, digamos, de contetdo
e uma sugestao de forma. Adriana tem alguma sugestao de forma ou conteido?



A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Essa questdo do momento da Licen¢a de Instalacéo, eu
também queria entender qual € a I6gica, porque para mim ou seria antes quando estd no comeco do processo de
licenciamento, na hora da LO n&o pode ser, eu imagino na LP, mas eu queria um entendimento, um esclarecimento
primeiro.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Doutor Claudio, dois esclarecimentos, por favor. Vocé ja havia
mencionado a questédo das fontes novas, eu lembro disso no seu relato.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Essa questdo que vocés estdo levantando ai, eu
acho que foi em termos conceituais de aplicabilidade, etc., foi a que mais agitou todo mundo, foi a que mais houve
participagcdo de pessoas, enfim. Quanto as duas questdes, eu s6 meio ruim de memoria, a primeira é sobre por que
se aplica s6 a fontes novas? Veja, a tendéncia, 0 que nds temos como objetivo séo que as fontes velhas se
equiparem as novas, quando eu citei a propria Resolucdo de 89, ela ja dizia que as fontes novas sdo mais rigidas
gue as antigas, por qué? Porque tem processos que para vocé mudar, € um pouco diferente de agua, eu vou fazer
uma coisa, eu vou dar uma simplificada muito simples s6 para mostrar, por exemplo: vocé pega agua e canaliza
tudo para uma piscina, uma coisa muito simples, e faz o seu tratamento ali eu vai mudando os seus tratamentos na
piscina, que foi a abordagem que foi dada a &gua, de uma forma muito simples, por favor, ndo fagam criticas
porque eu estou simplificando mesmo. No caso do ar, vocé tem processos extremamente dindmicos, vocé néo
confina as emissdes atmosféricas em lugar algum, na geracdo da poluicédo, vocé necessariamente ja é obrigado,
vocé ndo consegue confinar, ao contrario da agua, vocé coloca numa lagoa de estabilizacao, sei la quantos dias,
etc. No ar, vocé tem que ter processos extremamente dinamicos, o ar passar, ja tem que passar pelo filtro, entao
vai embora porque sao volumes descomunais e de dificil retencé@o. Alguns processos, para que vocé consiga atingir
0s niveis das novas, sO6 quando elas forem efetivamente novas, o que eu quero dizer com isso? Vocé vai ter que
mudar o empreendimento inteiro, as vezes um forno inteiro, vocé tem que destruir o forno e fazer outro, ou seja,
vocé tem que refazer ela como faz a nova, vocé tem que fazer uma outra planta. E de tal ordem o investimento que
vocé precisa colocar nisso, que a melhor maneira que mundo... Tanto que nos Estados Unidos é s6 para fonte
nova, fonte velha vocé tem que gerenciar uma a uma porque tem casos que vocé chega na fonte, e fala: isso aqui é
facil, vai para o padrdo novo porque vocé consegue; tem outras que o vulto da coisa é de tal ordem que vocé tem
gue gerenciar, entdo vocé permite, vocé faz 0 maximo de restricdo para aquela fonte do jeito que ela, porque os
investimentos sdo vultuosos, € claro, que se ele tiver causando um impacto imediato, vai ter que fazer, paciéncia,
acaba com a fonte. Mas no caso da fonte antiga no ar, vocé tem problemas tecnolégicos importantes, s6 para vocé
ter uma idéia, eu vi varios exemplos disso nos Estados Unidos, vocé tem uma fonte, o equipamento tem que ser
dindmico, ou seja, tem que tratar no ato da geragdo, as vezes vocé tem uma fonte instalada, vocé ndo tem
fisicamente o lugar para colocar o equipamento, por exemplo, o ciclone que é um bagulhdo, vocé ndo tem um lugar
para colocar o ciclone, e € um equipamento em termo de controle, um equipamento considerado de baixa
eficiéncia, eu estou colocando o ciclone pelo vulto, pelo tamanho. Em fontes antigas, ou vocé faz uma analise
gerencial, cuidadosa e tenta chegar o maximo possivel proximo da emissao da fonte nova, e ai vai ter que ser caso
a caso; numa pelada s, falar: todas tem que ser, ndo vao ser, tanto que em 89, o que tem na Resolucao de 89, ela
ja previa isso, ela fala que as fontes novas elas vao ser necessariamente mais rigidas que as antigas. Agora, as
antigas, algumas conseguem atingir a norma, no que consegue, no critério gerenciamento vocé faz com que sejam.
Tem fontes que é muito dificil, vocé precisa destruir e fazer de novo, alguns processos da siderurgia sdo assim,
cimento, entdo vocé aperfeicoa o maximo que d& para que a emissao seja a minima possivel.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — A questéo do licenciamento, depois passo a palavra ao doutor
Roberto, a questéo da licenga, por que no momento da Licenc¢a de Instalacéo...

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Na Resolucdo 5/89, ela ja previa isso, ela falava que
fonte nova é aquela que requer Licenca Prévia. Nés estudamos bem o que significa uma Licenca Prévia e uma
Licenga de Instalacéo: a prévia é o resultado de um EIA/RIMA, é a possibilidade de vocé instalar, é locacional, se é
viavel ou nado colocar o empreendimento no lugar A, B ou C. Em principio, no geral vocé ndo tem o projeto
detalhado, ent&o j& que vocé ndo tem um projeto detalhado nesse momento, vai fazer entre a LP e a LI que vocé
vai detalhar o projeto, entfo ja detalhe de forma adequada. Veja, quantos processos efetivamente vao acontecer? E
s6 nesse momento de transicdo, depois acabou, até logo, vdo ser poucos processos que vao estar acobertados,
digamos assim, mas o ideal é a Licenca de Instalagdo mesmo, porque na LP vocé ver o locacional, na LI vocé faz
uma andlise de projeto, ou seja, o cara, a partir dai ele comecar a construir, portanto, entre um e outro ele faz o
projeto. Entdo, da tempo de ele mudar o seu projeto e se enquadrar na nova, e fica mais rigido que a 05.
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A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — S6 complementacao, para ficar
mais claro, € o seguinte: na LP vocé estd no aspecto mais locacional, entdo vocé tem uma idéia de projeto, vocé
tem o projeto basico, as vezes, que estd sendo licenciado, mas sdo idéias e inten¢gbes. Quando vocé parte no
intervalo entre a Licenca Prévia e a Licenca de Instalacdo vocé parte exatamente para projeto especifico, projeto
executivo, e uma vez aprovado esses projetos executivos, além de ter iniciado construcdes, investimentos e tudo
mais, equipamentos ja estdo comprados, entdo é aquele negécio, ndo tem retorno, vocé ja passou do beck point,
ndo tem como vocé chegar - agora modifica tudo - ndo tem, ja esta contratado, essas coisas acontecem com anos
de antecedéncia, essas requisi¢des, essas plantas, as tecnologias que sdo contratadas. Entdo, esse é um aspecto,
enquanto vocé estéa na LP, tudo bem, como ele colocou, vocé tem tempo habil, aconteceu alguma coisa ali haquele
momento, entrou essa nova resolucao, opa! Tem um fato juridico novo que ndo vai da para manter aquele processo
tecnoldgico que estava previsto anteriormente, entdo nés temos tempo de fazer as modificagdes. Agora, depois de
aprovada ali, ai ja ndo tem mais condi¢éo, porque ja esta tudo definido, contratado, adquirido, agora € sé a obra, é
construcéo, € montar a fabrica e operar.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Isso é uma regra transitoria que so vale para aquelas
gue estdo ali no dia em que a ministra assinar, ai acabou, nunca mais se aplica. Ndo é um grande nimero de
empreendimentos assim, que ao longo dos anos vocé vai ter problemas, aquelas que tém ali, no dia que ela
assinar, acabou, ndo se aplica mais.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Ver se € isso, essa seria a regra de transicao, que no fundo
o Rodrigo estava querendo, é esse artigo que vai dar a regra de transicao. Entdo, as fontes fixas que estiverem em
processo de licenciamento vao se utilizar dessa resolucéo. Sera entdo que ndo seria melhor falar: tirar a Ll e
colocar alguma coisa de Licenciamento Ambiental? Porque no meio do procedimento de Licenciamento, isso ai ir&4
se aplicar, se tiver um pedido de licenca com a LO a ser definida, o érgéo licenciador poderd colocar essas
condicionantes ou ndo?

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — Um esclarecimento, quando nés
falamos em LI, LO e LP, nds estamos falando do licenciamento, sdo as trés categorias, sdo trés pontos marcantes
do processo de licenciamento. No momento que estd expedida a LI, jA € uma fase cumprida. Entédo, a LI, essa
colocagdo da LI é a fase de transigdo, porque poucos serdo 0s projetos que estdo nessa fase de inicio de
construcéo, j4 esta com a LI operacionalizando a construgéo. O grande volume vao ser as que ja estdo com LO, em
cima de legislacao anterior, essa vai ter que se adequar, como o Claudio Alonso colocou, ela tera que se adequar,
mas ela ndo vai provavelmente conseguir atingir aos padrdes que nds queremos para tipologias novas, € uma
siderargica com tecnologia superada. Chegar para uma CSN que tem mais de cinqlienta anos, querer que ela
atenda hoje o padrao de uma siderirgica que esta sendo instalada na Suécia, ndo tem a menor condicao.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — E onde ai n6s estamos dizendo que ela tera que ser
adequada por mais...?

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — No art. 7°, Adriana. Eu indago ao Rodrigo se tem superadas as
suas questdes? Eu solicito aos conselheiros que leiam com atencdo o art. 7°, porque realmente eu entendo que
essas preocupacoes quanto as fontes antigas, também no ambito do que o Claudio Alonso coloca, que na verdade
0 que o Claudio Alonso coloca é o seguinte: nds estamos aqui fazendo gestdo ambiental, e os 6rgaos de meio
ambiente estdo ai nos seus locais, nas suas regifes, nas pontas, para fazer essa gestao ambiental. Entéo, eu acho
gue essa margem de discricionalidade é inteiramente pertinente com relacdo a avaliagdo de como esti aquela
indastria X, Y ou Z, e para a aplicagdo dos regulamentos, especificamente no caso a caso no que toca as fontes
antigas. Entéo, eu gostaria de sugerir a leitura atenciosa do art. 7°, e ai indago entdo ao conselheiro Rodrigo, se
apos a explicacdo do doutor Claudio Alonso e do doutor Roberto Monteiro, se as questdes estdo mais claras, se
estdo superadas?

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associacgéo Civil Indicada) — Na verdade,
eu compreendi as colocacfes, o Planeta Verde apenas se resguarda no sentido de levar essa discussdo para
dentro da instituicdo e, provavelmente é uma questdo que nés vamos discutir internamente sobre a viabilidade ou
ndo de apresentar uma emenda em plenéria. Mas por hora ndo tenho nenhuma consideracéo a mais em relagdo ao
art. 6°.
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A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Podemos aprovar o art. 6°? Ok. Algum outro destaque, vamos ao
art. 7°? Com relagdo a proposta feita pelo Rodrigo, do § 2° do art. 6°, pela unificacio do inciso um ao § 2° E que
nés temos que oficialmente aprovar na Camara Técnica de Assuntos Juridicos, esta aprovado?

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Também ainda de carater de duvida e de compreensao.
Entdo, me parece complicado de gerenciar, quando vocés falam: “§ 1° O 6rgdo ambiental licenciador podera
estabelecer valores menos restritivos que os limites maximos estabelecidos nesta Resolucdo”. Entdo, vocé tem a
companhia siderargica nacional, com uma tecnologia X implantada com uma legislacédo X, se vocé chegar para ela
hoje em dia e dizer que ela tem que se adequar, pode significar destruir tudo, e valores muito altos, etc. Eu tenho
preocupagdo quanto a isso, eu compreendo a questdo fatica, mais esse mesmo argumento utilizado e outras
dezenas de casos na area ambiental, para se dizer que existe direito adquirido, por exemplo, vou jogar a questéo
da reserva legal na area florestal, quando a MP estabeleceu reserva legal no bioma da Amazébnia, de 50%
(cinquenta por cento) para 80% (oitenta por cento), essa foi uma discussédo pesadissima, a Advocacia Geral da
Unido tem parecer que é taxativo e normativo para a Administracdo Publica, sobre isso. Mas ainda assim existem
muitos debates, porque ai é aquela questdo: o cidadao utilizou as regras legais vigentes num determinado
momento, ele estava correto, as regras mudaram, ele tem que se adequar e arcar com o 6nus disso ou ndo? O
mesmo caso vai valer para agora, se pensando numa empresa, huma siderdrgica, etc. A questdo que me ocorre é
uma davida quanto ao precedente que nés abrimos, e isso € muito complicado, se a regra muda na area la do
particular e na questao da reserva legal, nés estamos entendendo - que sinto muito - a regra mudou, é com muito
pesar que comunicamos ao senhor que a regra mudou, portanto, nés podemos ter uma regra de transicdo, vocé faz
o Termo de Ajustamento de Compromisso aqui, se compromete a trés anos a fazer ndo sei o qué. Entendeu? Noés
até flexibilizamos, porém, o particular tem que cumprir a regra que mudou, mesmo sendo uma Medida Provisoria,
olha que maluquice! Porque durante muito tempo se levantou isso, € uma Medida Provis6ria, mas vai cair no
Congresso, ai veio aquela regra da Emenda Constitucional que modificou, e as emendas provisoérias passaram a ter
um carater permanente enquanto nao forem explicitamente revogadas e convertidas, entdo com isso o cidaddo tem
gue se adequar. Se eu digo isso para o cidaddo, com mais l6gica ainda eu tenho que poder dizer a uma empresa, e
por isso que eu acho que deixar a critério do érgao licenciador, estabelecer um critério menos fixo, da margem... O
orgao licenciador nem sempre estd numa situacdo de tanto peso, ele esta mais fragilizado, 0o CONAMA é que tem
gue ter o peso de definir a regra.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Entéo, eu ia tocar justamente nesse ponto, se vVocé me permite,
Adriana, eu entendo lendo o paragrafo como um todo, vamos ler o § 1° como um todo: “O 6rgdo ambiental
licenciador podera estabelecer valores menos restritivos que os limites maximos de emissdo estabelecidos nesta
resolucgédo, considerando as limitagdes tecnoldgicas e o impacto nas condigées locais, de acordo com o disposto na
Resolugdo CONAMA 05/89". Isso aqui 0 que quer dizer é que a Resolugcédo 05/89 ndo fica revogada com essa nova
resolugdo. Compreende? Nés temos duas resolugBes aplicaveis, ou seja, o 6rgédo licenciador, se ele exercer
valores menos restritivos, ele vai esta fazendo com base na resolucdo 05/89, ndo é a esmo, esta entendendo? isso
aqui esta dizendo o seguinte: a Resolucdo 05/89 permanece, ndo esta revogada. Agora, passo a palavra ao doutor
Roberto.

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — Eu estava dando um toque para
vocé, mas ja que vocé ndo falou, falo eu. A questao que vocé fala, efetivamente ninguém tem direito de poluir e ndo
direito adquirido para poluir, efetivamente ha racionalidade do processo, fabricas tem mudancas, entdo é
compatibilizar isso, licengas ndo sé@o eternas, embora tinha um Estado que era, que ja estd sendo modificado. Mas
licenca tém prazos de até dez anos. Entdo, ha renovacao da licenga, entdo ele tem aquele “direito” durante aquele
periodo da licenca. Entéo, se vocé observar o § 2°, o 6rgdo ambiental podera estabelecer metas obrigatérias, o que
€ iss0? S&do as metas de limites a serem alcancadas gradativamente, considerando os impactos das fontes
existentes nas condi¢cdes la atras, através de documentos especificos. Entdo, isso é fundamental, porque vocé fala
também da questdo de a qualquer momento ou no processo de renovacdo da licenca, vocé tem resguardado o
processo de renovacéo da licenga. Entdo, vocé tem |4 uma licenca de dez anos, vai terminar daqui a cinco anos a
sua licenca, entdo vocé j& comeca a se preparar porque a legislagdo mudou e vocé vai ter que fazer algumas
alteracdes. Nés podemos até permitir que esse forno funcione mais X, Y anos, mas a sua ampliacdo, digamos
assim, ja tem que se confrontar com uma situagéo nova, entendeu? Na proxima substituicdo vocé ja tem que fazer
desse jeito.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Esta cada vez mais embolado. O que a doutora Grace
levanta me parece mais complexo ainda, porque quando vocé trata de uma resolucdo que trata do mesmo assunto
de modo inverso, vocé ter que revogar a anterior, e desse modo que esta ai ndo revoga a anterior, nés teriamos
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duas sendo aplicadas. Sera que ndo seria mais interessante estabelecer um prazo de transi¢cao, também tem que
haver uma transicdo, mas explicar isso de outra maneira, dando um prazo para adequacao das empresas, pode ser
gue nds encontremos uma solucéo por ai. Mas deixar esse critério, vocé estabelece uma resolugdo CONAMA X,
um regramento, mas vocé diz que o 6rgao ambiental licenciador pode estabelecer regras mais flexiveis, ou entéo
menos restritivas, para as ja existentes, eu acho que ndés podemos melhorar ainda essa solugcdo, compreendo a
preocupacdo de vocés, mas acho que da para melhorar ainda isso, de modo, um: a ndo deixar a Resolucédo 05 em
vigor, isso vocé ndo pode fazer. Mas, vocé pode revogar a 05 no pertinente a isso, ela é mais ampla, ela esta
detalhando, eu estava achando que a 05 falasse uma série de questdes, e essa tivesse revogando uma parte, ndo
€ isso?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — A 05 possui um conjunto de principios.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Agora me parece complicado, vocé deixar o 6rgao
licenciador a tarefa de ser mais benevolente como inddstria, embora eu entenda o aspecto da industria, acho que
nés ainda podemos avancar um pouco mais na discussao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu ndo vejo como sendo mais benevolente, avaliagdo de
realidade, ndo é questdo de mais benevolente ou menos benevolente. Eu entendo que o 6rgdo ambiental analise
sim caso a caso. Eu estou inteiramente, digamos assim, certa de que o IBAMA, por exemplo, vai exercer essa
competéncia na ponta com bastante autoridade e bastante responsabilidade.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Vamos supor, um 6rgao estadual, os 6rgdos estaduais, quer
dizer, eles trabalham com algumas dificuldades, que eles estdo ali numa pressao politica, se a resolugcdo do
CONAMA abre esse espaco, me da temor de que o 6rgéo estadual fiqgue numa pressado politica danada e pesada
com referéncia, com respaldo numa resolucdo do CONAMA, que diz: olha, mas acontece que a empresa esta la ha
cinqiienta anos, ela ndo tem condicdo de se adequar aqui, ali, entdo vamos estabelecer valores menos restritivos,
me parece preocupante isso.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Adriana, veja bem, acho que essa preocupacdo que vocé coloca,
ela é pertinente até um determinado ponto, todo esse esclarecimento que o Claudio Alonso deu aqui, com relagao
as fontes antigas, esta no raciocinio desse art. 7°, porque o art. 7° se vocé ler o caput, ele deixa também a
discricionalidade do 6rgdo ambiental - que deverdo ter seus limites fixados pelo 6rgdo ambiental licenciador a
gualguer momento. N&ao é s6 no processo de licenciamento ambiental, a qualquer momento essas fontes fixas, que
ai estdo as antigas, podem ter sim seus valores revisitados pelo 6rgdo ambiental, e solicitar que sejam solicitados
gue se adéquem aos valores das fontes novas. Eu acho que ndo, ndo esta excluindo.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Eu s6 queria dar uma pequena explicacdo, o porqué
gue noés colocamos isso também dessa forma, € um pouco o0 motivo que nos levou a estruturar a resolucéo dessa
maneira, a determinacao de limites de emissdo para fontes antigas, ela pode ser feita sim no nivel federal, nés nao
fizemos isso porque vai demorar muito tempo, nés achamos mais agil regulamentar cinqiienta e trés fontes novas
do que ficar analisando as antigas, por qué? Porque nas antigas vocé tem um caso a caso extremamente
especifico, o que vale para uma as vezes néo vale para outra, porque uma usa uma tecnologia da década de vinte,
a outra usa da década de cinquienta, sei |4, estou chutando diferencia¢gfes. Por que o érgdo ambiental licenciador?
Porque em vez de vocé fazer esse conjunto de andlise de uma por¢do de fontes existentes, vocé trabalha
especificamente na fonte existente na hora que for solicitado a isso, e quem vai fazer isso é o 6rgédo de controle. E
possivel fazer no nivel federal? E possivel, é muito dificil, &€ extremamente dificil, no entanto, a propria estrutura da
resolucdo assim permite, digamos o seguinte: uma fonte da siderurgia acearia, digamos que a acearia tem sido
uma preocupac¢do nacional as acearias existentes, vocé pode na siderurgia criar mais um artigo e falar: para as
fontes novas, para a acearia vale tal, mas ai vocé pegou todas as acearias nacionais e deu uma solucdo adequada
para essa, e deu um valor menor, ou seja, um valor mais flexivel, porque a propria 05 permite, a pratica
internacional indica isso. Vocé pode fazer no nivel nacional? Pode, € mais agil vocé deixar, enquanto no nivel
nacional ndo tiver uma solugéo, deixa para o 6rgéo licenciador. Agora, deu problema faz no nivel federal, ndo tem
problema.
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O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Eu gostaria
de fazer uma sugestao para melhorar a redacao desse § 1°, em relacéo a ser menos restritivos, depois da palavra
"podera”, a minha sugestao é: “O 6rgao ambiental licenciador podera, em carater excepcional e por meio de
decisdo motivada”, e ai ficaria o restante. Para dizer que realmente é uma situacdo excepcional, ndo € qualquer
caso que o 6rgao licenciador vai aceitar valores menos restritivos, eu acho que assim ficaria mais claro e

contemplaria as preocupacdes da Adriana.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Eu acho que isso vai criar a possibilidade de
extremos questionamentos, senhores, vivemos num pais que € esse, nos temos desprendido uma parcela grande
de esforcos, eu ndo estou questionando, deve ser feito, para dar um conjunto de explicacdo a sociedade, precisa
ser feito, a cada vez que vocé faz isso, esquece-se que nds estamos, que o técnico que esta fazendo uma analise
de um processo que no geral esta sendo acusado de falta de eficiéncia, a cada vez que vocé aumenta essa carga,
vocé diminui o trabalho técnico do érgéo licenciador, e cada vez mais 0os processos séo mais demorados, e ainda o
risco. Eu acho que essa colocacdo em que pese eu achar até justa, agora carater excepcional, eu acho que esse
excepcional vai ser sempre para algumas fontes, entdo a excepcionalidade vira regra, algumas fontes ja existentes,
entao nado vai ser excepcional, vai ser para todas. Nés estamos as vezes colocando um conjunto de tarefa para um
Estado que esta absolutamente operado em termos atuacdo ambiental, para cumprir formalidades e atrasar
processos, que depois fica todo mundo cobrando que o processo esta atrasado. Eu particularmente, sobre o ponto
de vista de érgdo ambiental, eu ndo gosto dessa redacao.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu até entendo algumas preocupagdes, mas quer me parecer que
o raciocinio por tras disso é uma certa desconfianga com o aplicador que esta na ponta, de incompeténcia ou de
possibilidade, falando muito claramente, de alguma forma uma certa corruptibilidade, enfim. Eu ndo gosto muito
dessa maneira de construir politicas publicas, com base numa certa desconfianca, eu ndo vejo nenhum problema a
guestéo “por meio de decisédo motivada”, porque isso vai ter que ter mesmo, vai ter que estd motivado por que esta
fazendo isso. Agora, como ja foi explicado aqui, o carater ndo € de excepcionalidade, o carater ndo é excepcional.
Vou passar a palavra a conselheira Cris, na seqiéncia a Adriana e Roberto Monteiro.

A SRA. CRISTINA YUAN (IBS) — Uma parte da preocupacao do doutor Rodrigo, acho que ja esta contemplada no
caput, quando diz que o 6rgdo ao estabelecer limites de emisséo, j4 devera fomentar essa decisdo. Entéo, esta I4,
mediante decisdo fundamentada para qualquer limite que ele venha a estabelecer, e a qualquer momento como
bem lembrou a doutora Grace. E concordo também que a questao do carater excepcional, quer dizer, na verdade,
toda vez que forem se discutir, € uma situagdo caso a caso, é especificamente para fonte existente, uma situagao
daquela unidade especifica e da regido onde ela se localiza, sao varios fatores que tém que ser levados em
consideragdo, que € evidente que em regides ja saturadas, o limite vai ser mais restritivo do que para uma fonte
nova, o inverso também acontece. Entdo, eu acho que isso é o processo de gestdo que tem que se da o 6rgao do
meio ambiente sim, ja se partido do pressuposto que o 6rgao esta fragilizado, que o 6rgdo nao vai ter competéncia
para fazer, eu acho que é enfraquecer o sistema.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — A minha preocupacdo € um pouco ao contrario disso, vocé
estabelecendo uma norma, a possibilidade de excepcionar de acordo com limitagdes tecnoldgicas e o impacto das
condicbes locais, € que me parece temeraria, estou pensando alto, ndo estou fechada a posi¢cdo ndo, estou
simplesmente raciocinando aqui. Vocé de antemao dizer: as regras so tais, mas dependendo do impacto local ou
da limitagédo tecnoldgica do empreendimento, nés podemos flexibilizar isso, é que me parece que ai sim é vocé
jogar para o 6rgao ambiental, na situacdo de dubiedade da norma, e ai sim fica pesado discutir, porque vocé ja tem
abertura na norma. Entdo, o que eu estou querendo dizer com isso, é que eu acho que nds temos que ser mais
claros na nossa norma, porque voceé ir colocar que limitacdes tecnolégicas podem fazer com que aquilo que ja esta
estabelecido, numa renovacao de licenca, por exemplo, possa hdo se adequar aos parametros novos, me parece
complexo. Volto a dizer, ndo estou com posicao fechada ainda, estou ponderando coisas.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Mas todas as explicagbes que foram dadas aqui a respeito do
caso a caso? Ok, passo a palavra novamente, o doutor Roberto Monteiro, depois a Cristina Yuan, depois o
Mauricio.

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — A questdo de manutenc¢éo
fundamentada ja me parece que suprime a questéo de decisdo motivada, j4 estd compreendida no caput. O carater
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excepcional demonstrado o destaque nao é tdo excepcional assim, vai ser regra. Agora, eu me preocupo com a sua
colocacgéo, de olhar a matéria s6 pelo aspecto do 8§ 1°, o § 1° ndo est4 dizendo que vai estabelecer valores menos
restritivos ad eternum, quando se fala em limitagdes tecnoldgicas, € uma realidade concreta para atingir
determinados fatores de emisséo, sO planta nova, ndo tem naquela tecnologia, ndo tem como vocé adequar, e
impacto nas condicdes locais, por qué? Porque essa fonte, embora antiga, embora que ndo atenda os limites de
emissao que estdo considerados na nova resolucdo, € uma éarea, digamos, que nao esteja saturada, que tem a
capacidade de suporte. Nas areas que ja estdo saturadas, tipo Cubatdo, por exemplo, ndo entra mais ninguém,
nem novo, além dos problemas das limitacdes tecnolédgicas, da refinaria e por outras mais, ela est4 saturada.
Entdo, ndo entra mais ninguém. Ou entdo, na situagéo critica ou na situacdo extrema de um processo, vocé pode
até chegar a conclusédo que além do problema da limitacdo tecnoldgica, vocé esta em tal nivel de saturacdo nas
condicdes locais, que implique em acabar com atividade naquele ponto, ou dentro de mais um ano, um ano e meio
extinguir aquela atividade. Aqui ndo esta dizendo que é s6 para o lado de flexibilizar ndo, aqui esta se falando das
diversas variaveis que tem que ser observadas, isso para um processo de gestdo justo, concreto e pé no chao.
Quando se fala assim ndo porque sO a tecnologia, que a tecnologia significa fazer fabricas novas, o problema é de
saturagdo, tem capacidade de suporte, se tem capacidade de suporte, tudo bem, mas se esté saturada, a viséo ja €
outra. Entdo, é um conjunto de variaveis que tem que ser concordadas, e isso tecnologicamente s6 o 6rgdo pode
fazer.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Eu acho que o caput do art. 7° espelha muito bem o que o doutor
Roberto disse, e que também foi pontuado pela conselheira Cristina Yuan, que o raciocinio pode ser o inverso,
porque veja bem, quando diz la que as fontes fixas que ja estdo em funcionado, com a Licenca de Instalacéo
requerida, o caput do art. 7° - “Deverao ter seus limites de emissao fixados pelo 6rgdo ambiental licenciador, a
gualguer momento ou no processo de renovacéo de licenga, mediante decisdo fundamentada”. Pode ser que para
as fontes que ja estdo ai, as antigas, o 6rgao licenciador decida, com base no caput do art. 7°, fixar que aquela
empresa X vai ter que atender sim os padrdes novos das fontes novas, ou pior, ou decida que olha, é o seguinte: a
capacidade do local aqui ja esta tdo saturada, que amigo, um abraco, vocé vai ter que procurar outra atividade
produtiva para tocar a sua vida. Esta entendendo? Essa abrangéncia, essa discricionalidade que se da ao érgao
ambiental, ela ndo funciona de um lado s@, ela € uma discricionalidade que tem base na competéncia de atuacdo
desses 6rgaos ambientais. Eu acho que ficar imaginando que o 6rgdo ambiental vai esta la s6 para facilitar a vida
da industria ou algo assim, é que é um raciocinio que parte de um principio de uma certa desconfianca com esses
o6rgados ambientais, que eu ndo entendo, digamos assim, muito passivo nas discussdes de politicas publicas, porque
se nos formos ficar desconfiando da atuacéo desses 6rgdos ambientais, entéo fica dificil de trabalharmos. Desculpe
eu intervir, tinha inscritos a Cristina Yuan, o Mauricio, Cleomar, Rodrigo, Claudio Alonso, Adriana. Vamos tentar
encerrar, vamos tentar encaminhar.

A SRA. CRISTINA YUAN (IBS) — Eu queria s6 ponderar uns pontos também, em relacéo ao que o Claudio Alonso
falou na fala inicial, ao se discutir essa resolugcdo com focos para fontes novas, os limites estabelecidos séo
extremamente rigorosos, considerando o que ha de melhor em temos de tecnologias de controle de poluicdo do ar.
Entdo, é isso que se estd vendo, que quem quiser se instalar daqui para frente, vai ter que utilizar. Agora, ha no
Brasil empresas instaladas ha muitos anos atras, que adotaram outras tecnologias do processo que ndo sao mais
as atuais, mas que estdo ai operando, estdo ai funcionando. Entdo, esse € um ponto também que tem que se
considerar. Os padr@es de limites sdo restritivos para as fontes novas. O segundo ponto é que também, ndo € ao se
publicar essa resolugdo que noés estamos passando a controlar as fontes, todas as empresas em operacao
atualmente tem seus limites de emisséo estabelecidos pelos érgdos ambientais, e sdo fontes controladas, elas ja
séo controladas, ja tem o seu padrdo estabelecido pelo 6rgdo ambiental, todos os érgdos de meio ambiente de uma
forma ou de outra, estabelecer para as diversas tipologias, os limites de emissado, nédo é que as fontes ndo estejam
com contrato, elas ja estéo, e muitas, inclusive, com termo de ajustamento e conduta celebrando em conjunto com
0 Ministério Publico. Entéo, quer dizer, ndo é como se fosse assim: opa, vamos poder..., ndo, muitas vezes 0s
valores sado téo rigorosos ou mais do que até em alguns casos os limites estabelecidos, por causa da localizagédo
dessas unidades produtivas. Entdo, eu acho que era isso que eu queria ressaltar, que ja ha um processo de gestdo
em curso, e que ja é aplicado as fontes existentes.

O SR. MAURICIO FERNANDES DA SILVA (ANAMMA NACIONAL) — Eu vou tentar ser bem rapido, porque tudo ja
foi dito, s6 acrescentando que no processo dos Estados Unidos, em Washington, o que acontece € que as firmas
instaladas numa legislagdo pretérita e que ndo atendem as novas legislagBes, no caso ai dessa questdo de
emissdo, normalmente isso dai significaria ndo adequacgdo, mas a paralisacdo por um periodo de trés, seis meses
as vezes. Entdo, 0 que se da € que uma série de atividades que sdo desempenhadas e que responderam a
legislacéo existente a época, e que estdo carreando um determinado nivel de emprego ou uma estabilidade social
dentro de uma regido, por exemplo, tem uma térmica perto de onde hoje tem uma maternidade dentro da regido
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sudoeste de Washington, € inconcebivel vocé ter esse quadro em outra parte dos Estados Unidos, mas vocé nao
chega, como ela ja foi concebida dentro de um processo tecnoldgico, ele tem um tempo de vida util e o projeto vai
embora. Porque é muito dificil vocé chegar para ele e dizer assim: vocé agora vai passar para esse patamar. Ai
necessariamente, vocé tem uma paralisacdo de atividades que vai levar o sujeito a ficar parado, quatro, cinco
meses investindo naquilo ali, quando na verdade para ele vai ser muito mais negécio, do ponto de vista de uma
demonstracédo de retorno econdmico, de ele partir para um projeto novo, que ele vai gastar tanto naquele projeto
gue ja esta desgastado, que aquele projeto fica abandonado, na verdade. Entdo, nessa adaptacdo, nés pensamos
as vezes numa coisa simples, que é colocar uma coisa em cima de uma chaminé. Normalmente se esses
processos sao simples, eu acho que nessa discusséo, e que foi chamada atencéo pelo Claudio, na simplicidade, vai
se resolver na simplicidade, quanto a questdo de vocé encarar tecnologias ultrapassadas, ndo adianta, vai ter que
haver paralisacéo, e o sujeito dentro de um VTE, ele ndo vai pegar aquilo que ja estd devassado em outras areas e
vai recompor o processo, normalmente ele abandona porque ele ndo vai agientar meses sendo operado aquilo
para fazer um projeto de engenharia em cima de um processo defasado, entdo aquilo se paralisa. Entdo, eu quero
chamar a responsabilidade, que ndo é uma questdo de adaptar ou querer adaptar ou ter um tempo para adaptar,
existem os projetos que hoje sdo existentes, que ou eles vao paralisar ou eles vao perder, a sua licenca tecnolégica
vai levar eles a ndo dar respostas, mas esse processo ai € um processo que quando ele é facil, eu entendi isso,
vocés me corrijam se eu estiver errado, quando ele é um processo facil, ele é feito e solicitado, quando ele é um
processo impossivel, dando uma légica econbmica, vocé vai dizer para o sujeito, o seguinte: olha, vocé vai operar
ai mais trés anos, da algum tipo de resposta as pessoas. Agora, vocé chegar para ele e dizer assim: que uma
planta feita em 1953, dizer que ela tem que alcancar um padrao tecnoldgico agora - ele vai dizer: nao, fechei,
porque ele ndo vai conseguir, € uma missado impossivel, ndo é uma coisa facil, quando facil for, me parece que esta
dentro dessa discussao que foi dita, ndo € um negdcio simples, projetos com defasagem tecnolégica, vocé nao
investe, vocé vai paralisa-lo.

A SRA. CLEOMAR FERREIRA SANTOS LIRA (Governo Ceard) — Na verdade, eu queria dar uma sugestéo, nao
sei se vai ser possivel. Com relagdo, essas limitagdes tecnoldgicas impactam as condi¢des locais, seria possivel
colocar aqui pelo menos exemplificativamente, porque da referéncia para o 6érgdo ambiental, sempre que um
técnico se ver diante de uma responsabilidade dessa, ele se recente de algo mais objetivo, até com relacdo a essa
desconfianca que vocé falou, de que existe de fato, que eu nao sei se é possivel.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Qual é a sua sugestao?

A SRA. CLEOMAR FERREIRA SANTOS LIRA (Governo Ceard) — Exemplificar as limitagdes tecnoldgicas e
impacto nas questdes locais, aqui nessa resolucdo, tais como... Por isso que eu estava perguntando se era
possivel, € muito coisa? O que poderia ser tais como, ndo sei, realmente eu ndo consigo imaginar. Acho que era
isso. Isso de alguma forma também, acho que o 6rgdo deve saber avaliar essas condicdes locais. Nés partimos
desse principio.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — E o 6rg&o licenciador, nés imaginamos que deva ter condigdes de
saber avaliar isso, e é algo que se espera do 6rgéo licenciador.

A SRA. CLEOMAR FERREIRA SANTOS LIRA (Governo Ceara) — Mas ndo seria uma coisa tdo original, na
resolugéo de estudo de impacto ambiental, n6s elencamos varias possibilidades.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — E uma outra situacdo. Vamos tentar encaminhar essa Ultima
rodada de discussoes.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associag&o Civil Indicada) — Em primeiro
lugar, eu s6 gostaria de considerar que eu ndo estou aqui em momento algum desconfiando de 6rgdo ambiental,
ndo estou desconfiando de ninguém. A questédo é que eu entendo que temos que aceitar que existem limitacdes,
nés ndo podemos comparar uma Cetesb com outro 6rgdo ambiental, porque nds sabemos que os niveis dos 6rgaos
ambientais sédo bem diferentes, isso é algo que ndo d& para negar, que existem situacbes em estados onde nao
existe nem qualquer equipamento de controle. Entdo, isso € 0 que nds temos que reconhecer. Segundo, as
limitagbes de técnicos mesmo, as limitagdes humanas. Quando nds colocamos essas questdes nao € por
desconfianca de ninguém, é reconhecendo limitacdes que existem e que nés nos deparamos todos os dias com ela.
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Uma outra questéo, eu entendo que uma regra estabelecendo a possibilidade de valores menos restritivos, como é
a previsao do § 1° do art. 7°, tem que ser em carater excepcional, porque se ndo realmente acaba virando regra. E
nesse caso, e em virtude dessa justifica que eu mantenho a minha posi¢cdo de uma emenda em rela¢do a esse
paragrafo nesse sentido. Eu compreendo tudo que foi colocado aqui, mas eu acho que tem que se uma excecao,
porque nds temos dezenas, se ndo centenas de regras no Brasil que eram excecdes e que viraram regras.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Eu acho que ja passou a fala, e encaminhando para a
conclusdo do assunto, esta bem clara todas as dificuldades tecnol6gicas existentes, e ai eu estou me colocando
como 6rgao ambiental, poderia se registrar, realmente eu acho que ndo da para eu mudar a minha opinido, e acho
gue eu preciso ter uma coeréncia no sentido de que eu compreendo as dificuldades existentes, uma planta, uma
tecnologia X néo significa colocar uma chaminé, pode significar inviabilizar o empreendimento, isso tem que ser
discutido, etc. SO que quando eu digo isso numa regra do CONAMA, eu estou jogando por terra todo um argumento
juridico construido ha muitos anos e batalhado judicialmente, de que ndo ha direito adquirido em matéria ambiental.
Entéo, por essa questdo de coeréncia é que eu votaria e deixaria consignado o voto contra, simplesmente alguma
coisa assim, para nao ficar obstaculizando o trabalho aqui nosso. A questdo se nés deixemos uma regra de
transicdo que possa ndo virar numa regra de transicdo, e sim se eternalizar para uma siderdrgica X, para uma
empresa X, nés estamos dizendo que vale para alguns casos, ndo vale para outros, porque em outros a situacao
era a anterior. I1sso joga por terra toda uma discusséo e “ns” situacdes que eu lembrei, aquela do particular, que é a
gue me parece mais real, que é a mais dificil, eu tenho que dizer para o camarada que € um cidadao brasileiro, que
agiu ilegalmente, ele desmatou e botou pasto. Legalmente ele fez isso. Se eu tenho essa discussdo pesada com o
cidadao, eu tenho que ter mais ainda com a industria, sei la, em questdes muito mais complexas que nds ja
passamos e enfrentamos, o licenciamento ambiental e compensacdo ambiental, sé agora que nos resolvemos
naquela resolucdo do CONAMA, a partir de quando que era cobrado a compensacgédo, porque o IBAMA tinha uma
posicdo de que a compensagdo deveria retroagir até a 86, etc. Entdo, € s6 uma questdo de coeréncia para nds
mantermos a defesa no judicial, quando isso for necessario, de que ndo ha direito adquirido, se ndo eu estou
dizendo que uma empresa X para ndo fechar vai ter que ficar nessa regra anterior. Com isso eu acho que eu
gostaria de encerrar para nés podermos avangar.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Nds temos que analisar algumas questées, primeiro:
art. 7° sozinho ja permitiria que nds fizéssemos o que esta consignado no art. 1° sem que tivesse explicito. No
mundo inteiro existem regras similares a essa, existe sim, ndo é que é direito adquirido, veja, na hora que eu pego
uma fonte e falo assim para ela: eu ndo vou exigir que vocé atinja o limite estabelecido para fonte nova, isso ndo
quer dizer que eu ndo posso exigir limites intermediérios, isso quer dizer o seguinte: ele ndo tem o direito adquirido,
ele estava emitindo cem, ele ndo vai emitir o cinqlienta que a nova exige, mas ele pode emitir setenta porque
tecnologicamente é viavel; ele ndo tem o direito adquirido do cem, ele pode reduzir, mas eventualmente por uma
restricdo tecnoldgica ndo consegue chegar a nova, nao tem direito adquirido, isso ai ndo me da direito adquirido
algum, eu posso fazer exigéncias intermediarias tecnologicamente adequadas ou viaveis. Entdo, no mundo inteiro
ninguém trata uma fonte velha de uma forma definitiva porque sabe que é impossivel. Para as fontes em que é
possivel, faca. Entdo, ndo vejo essa questdo do direito adquirido colocada nesse artigo, ndo ha direito adquirido,
tanto que eu posso fazer exigéncias intermediarias dentro dela. O que eu estou dizendo é o seguinte: que eu posso
nao exigir o total de controle que uma nova fonte tem por uma limitacéo tecnoldgica, é isso. E quanto as diferencas
de 6rgdos, que tém o6Orgdos que sdao mais avancados, eu sou um pouco dialético na coisa, 0 6rgdo € mais
avancando onde vocé tem mais problema, onde vocé vai tem mais problemas, vocé tem mais agilidade de da
respostas desse tipo. Agora, digamos que tem um 6rgdo extremamente atrasado, e vocé coloca em carater
excepcional e por meio de decisdo motivada, eu duvido que o cara tem a capacidade de fazer uma decisdo
motivada até para isso. Ja que estamos falando que ndo tem nada, estamos colocando situa¢des extremas. Entéo,
ele vai simplesmente chegar e simplesmente exigir sempre a nova, independentemente da viabilidade da coisa ou
ndo, quando isso ocorre, n0s tomamos muito cuidado nessa legislagdo em fazer uma coisa s, em fazer com que
as leis desse pais comecem a ser respeitadas, e deixar de fazer lei que pega e lei que ndo pega, se nés
colocarmos coisas extremamente nao viaveis tecnicamente, vai ser uma lei que ndo pega. Vamos fazer tudo
rigoroso e viavel, porque se for rigoroso e inviavel, ndo pega, e ai vira avacalho. Entdo, ndo tendo como direito
adquirido esse artigo, ele permite reducdes sim, s6 que ele pode eventualmente ndo chegar na reducao total, que
seria o padrdo novo por uma questao tecnoldgica, e ai o 6rgdo ambiental é que vai analisar, sdo muitos os casos,
ndo da para prever (...), nos que for possiveis, nds colocamos no anexo.

A SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (Conselheiro Honorario do CONAMA) — S6 em termo de
encaminhamento, eu ndo concordo muito com vocé, Rodrigo, com relacdo a excepcionalidade porque ndo é uma
excepcionalidade, € um segmento grande do processo, e decisdo motivada ja esta pressuposto mediante decisao
fundamentada no caput. Agora, me parece, capturando aqui a mensagem da colega Adriana, a preocupacédo dela
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me pareceu no fundo mais aquele que ser o ad eternum, flexibiliza, menos restritivo, isso fique (...), s6 que vocé
esta esquecendo o § 2° onde diz que o 6rgdo poderd estabelecer. Para evitar esse contexto que vocé esti
achando de que pode ficar ad eternum, nds poderiamos, se o doutor Claudio me permitir, sugerir 0 seguinte: que o
orgdo ambiental licenciador, em vez de “podera”, “deverd” estabelecer metas obrigatérias para os limites de
emissao, considerado o caput das fontes existentes, ou seja, observado regides saturadas, condicdes locais
saturadas e tecnologias e tudo mais que demonstraram a necessidade do valor ser menos restritivo, 0 érgao vai
estabelecer cronogramas e metas, que sejam de cinco anos, de sete anos, de dez anos, para se chegar ao
alcancamento daquilo que esté estabelecido por aqui. E esse néo ficaria ad eternum, porque ele devera estabelecer
metas, e essas metas jA podem até antever a mudanca de eliminacdo de uma planta, em funcdo de uma nova
tecnologia. A sugestéo entdo seria de “podera” para “devera”, ndo sei, nem consultei o Claudio, ndo sei se ele ficard
muito satisfeito com isso. Mas o estabelecimento de metas demonstra uma racionalidade, vocé fazer metas € uma
negociacgédo, € um planejamento, € pé no chao, em funcdo daquilo que vai ser alcancado.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Tem dois colegas suplicando aqui por apartes, eu vou passar a
palavra um minutinho para o Mauricio e um minutinho para a Adriana.

O SR. MAURICIO FERNANDES DA SILVA (ANAMMA NACIONAL) — Essa sua preocupacdo dar para entender
perfeitamente qual a discussdo. O problema ndo é vocé baratear um processo ou levar vantagem competitiva,
porgue vocé ndo atende uma regra ambiental, o problema é que vocé é pego e nem direito adquirido, como disse
bem o Claudio, € que vocé é pego no meio do que se chama ciclo tecnoldgico, essas coisas vdo morrendo, vao
ficando ultrapassadas, e elas véo tendo uma eficiéncia térmica, elas vao ficando inviaveis do ponto de vista
econdmico também, por serem muito ruins. Entdo, o que acontece? Elas sdo normalmente pegas, acho que dois
tercos para frente do ciclo tecnolégico dela, ela ndo vai resistir mais. Entdo, o que se da é um fechamento de um
ciclo. Na verdade todas essas instalacdes que nds estamos vendo e que vao estar sem condi¢do de avancar, elas
vao acabar perecendo por outros motivos, porque ndo vao estar convertidas para o energético mais eficiente,
porque ndo tem condi¢bes econdmicas de fazer nem essa reengenharia. Entdo, ndo se trata, que eu acho que é
diferente de um sujeito ndo cumprir uma norma ambiental, porque estd usando uma coisinha que lhe permite por
um direito e tal, ndo € isso; ele estd usando o melhor que ele pode, s6 que ele foi pego, ele foi licenciado, existiu e
deu trabalho, deu emprego, e subsistiu legalmente dentro de um ciclo tecnolégico, e agora ele ja esta alocado
dentro do ciclo tecnoldgico dele. Entdo, as exigéncias estdo vindo, e ele esta sendo apertado cada vez mais pelo
orgdo ambiental. O que ndo déa isso para ser ad infinitu € porque o préprio ciclo tecnolégico dele fica anti-
econdmico, porque ele fica totalmente obsoleto dentro da queima dele. Hoje, se vocé tiver alguma coisa com o 6leo
combustivel é uma coisa, se vocé tem conversdes para energética de outra geragdo, € uma coisa completamente
diferente. Entdo, o que eu queria te dizer é isso, imagino uma curva, imagino uma parada no tempo, e vocé pega
essa pessoa, essa pessoa anda dois tercos do caminho da sua vida Util, ela esta quase na sua mortandade Entao,
vocé nao vai chegar para essa pessoa e dizer assim: vocé vai la para o inicio do ciclo, ele ndo consegue ir para o
inicio do ciclo, o que vocé da para ele é uma condicdo de resisténcia dentro das melhores condi¢des possiveis,
como ele falou, ele consegue reduzir para sessenta, ele nunca vai conseguir para cinglienta, talvez, mas ele vai
acabando, é um ciclo que esta acabando. O que esse paragrafo da essa decéncia nessa mortandade, essa
decéncia tanto para quem operou, quem trabalhou, quem esteve na regido, para 0 proprio processo, quem investiu,
como da uma decéncia para o érgao ambiental esta cobrando uma coisa, que no final ele vai ter que abandonar a
coisa como um todo. Entdo, veja um pouquinho como mais positivo.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Entéo, também tentando encurtar e encerrar, acho que vocé
conseguiu dizer com as palavras técnicas aquilo que eu ndo consegui dizer, a preocupacao € isso, € o camarada
baratear o seu procedimento. Vamos tentar mudar um pouquinho a redagéo do jeito que o Roberto fez um esfor¢o,
para ver se chegamos, o devera ja comeca a melhorar um pouco, o § 2° - “O 6rgdo ambiental licenciador podera
estabelecer metas obrigatérias...” Ali através de documentos especificos serd que nds ndo conseguimos colocar
como condicionantes do processo de licenciamento? Porque ai vocé amarra o processo de licenciamento. E tem
uma outra preocupacao que eu queria colocar, ndo sei como, mas de repente conseguimos, que € a questao disso.
Entdo, ele tem uma limitacéo tecnolégica, mas de repente com um pouquinho de esfor¢o, ele consegue chegar um
pouco mais na meta. Ndo sei se isso é possivel. NGs podemos deixar uma coisa mais clara, ai sim a preocupacao
aqui do Ceara, é porque o técnico na hora que vai olhar isso, enfim, fica uma coisa em aberto, por isso que ela
queria o exemplo, mas ndo da para colocar o exemplo, mas nés temos que facilitar um pouco o trabalho de quem
vai operar essa resolugcdo. A minha preocupacéo era essa, colocar o processo de licenciamento, o “devera” ja
comeca a melhorar, e a questdo de saber se nés ndo podemos empurrar um pouco mais, ou seja, dizer que o
camarada tem uma tecnologia ultrapassada. Sera que com um pouquinho de investimento ele ndo consegue nao
chegar na meta nova, porque isso tecnologicamente para ele é inviavel, mas sera que nds ndo conseguimos
melhorar essa redacéo para nés avangarmos um pouco.
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A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Adriana, essa sua preocupacao ja esta no caput do art. 7°, isso ja
esta 1a, o 6rgdo ambiental... Ai que esta, ou nés confiamos na atuacao desses 6rgdos ambientais da ponta, os que
vao licenciar, ou nés ndo confiamos, isso € que é, porque o 6rgdo licenciador ja estda amparado pelo caput do art. 7°
para fazer exatamente isso. Eu acho que falar que “no processo de licenciamento”, é redundante, porque nés
estamos toda hora falando do 6rgéo licenciador, é o érgao que vai licenciar.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Ficou me parecendo como documento especifico que era
uma outra coisa qualquer, manda um oficio.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Veja bem, o caput do art. 7° fala a qualqguer momento, ou no
processo de licenciamento. Se vocé colocar no processo de licenciamento, vocé esta na verdade restringindo uma
atuacdo do 6rgao licenciador, porque a qualquer momento ele pode exigir isso, ndo € s6 no processo de
licenciamento. Agora, Adriana, uma outra ponderacdo que eu gostaria de colocar um pouquinho para vocés, é que
eu acho que talvez vocé esteja fazendo uma pequena confusdo por questdo da reserva legal, essa histéria do
direito adquirido, que é realmente € uma discussdo muito vasta, robusta, que € muito diferente do escopo daqui,
aqui ndo tem nada de direito adquirido.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Para mim pareceu simplesmente o particular, e agora aqui
uma empresa.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Nao é ndo. Veja bem, até pelo que o Claudio Alonso falou, a
empresa esta la emitindo cem, ela ndo tem direito adquirido de emitir cem, s6 que na avaliacdo do 6rgéao licenciador
competente, ele pode chegar a conclusdo que realmente ela ndo vai conseguir dar contra de emitir cinqiienta, como
as empresas novas que ai estdo se instalando. Mas o 6rgdo licenciador pode exigir dela que emita setenta,
sessenta, ela ndo tem direito adquirido de adquirir cem, ndo tem isso. A questao da reserva legal é outro instituto.

O SR. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO (Instituto Planeta Verde Associac&o Civil Indicada) — Eu gostaria
de saber se é possivel a aprovacdo da proposta do “devera” na 8§ 2°, porque nesse caso eu até retiro a minha
proposta, retiro e vou levar internamente para dentro da minha instituicdo, a discusséo a respeito disso, para que
nés possamos evoluir aqui dentro.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Gente, vamos tentar encaminhar nesse sentido, eu acho que
ficamos um pouco mais confortaveis, as ponderacdes. Entdo, por favor, retira a proposta do doutor Rodrigo. E
conforme sugerido pelo conselheiro Roberto Monteiro, entdo o drgdo ambiental licenciador devera estabelecer
metas obrigatérias para os limites de emissdo. Ok, eu acho que isso estd nas competéncias dos 6rgdos
licenciadores, nés esperamos que realmente haja uma agéo dos 6rgéos licenciadores, nesse sentido, e justamente
porque estamos falando do drgéo licenciador, nés remetemos a um fortalecimento do SISNAMA, no sentido de que
€ 0 orgao licenciador na ponta que tem a competéncia e a prerrogativa de avaliar isso. Vamos fazer isso?
Conselheiros, Camara Técnica de Assuntos Juridicos, estamos confortaveis? Vamos fechar, aprovada a sugestao
do § 2°? Ok. Aprovado. Art. 8°.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Passado aqui, essa matéria vai a Plenaria, porque ai eu
imagino que eu tenho que ter uma discussdo interna com a area de licenciamento, e qualquer coisa faz-se
destaque em Plenario. Perfeito, porque ai as pessoas que entendem, que tratam dessa mataria.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Adriana, essa prerrogativa ali existe, eu acho bastante saudavel
gue voceé leve essa discussdo, exclusive para os seus técnicos do IBAMA que atuam la na ponta, que acho que vao
poder até te d4 mais subsidios para vocé entender melhor nessa questdo. Enfim, o art. 8°, algum destaque? Doutor
Claudio Alonso, vamos encerrar o art. 7°.
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O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo Sdo Paulo) — Eu s6 gostaria de frisar que dependendo da
resolugcdo acontece de uma forma, nessa especifica a area federal participou com bastante intensidade. Eu acho
muito interessante realmente fazer essa consulta, porque eles participaram com bastante intensidade.

A SRA. ADRIANA SOBRAL MANDARINO (IBAMA) — Como a minha visdo é eminentemente juridica, pode ser
gue eu chegue la na diretoria de licenciamento, e eles esclarecam perfeitamente as coisas, digam que nado tem
mais polémica nenhuma porque a questdo é essa mesmo, é assim que se faz no mundo, etc. Pronto, mas ai eu
levaria essa matéria a eles, para aprofundar.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Claudio Alonso, vocé tem algum nome no IBAMA que vocé possa
indicar a doutora Adriana, para que ela possa fazer a sua consulta interna? Ndo? Ok, era sé para facilitar um
pouquinho a sua vida la dentro do IBAMA. Art. 8°, algum destaque? N&o.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo S&o Paulo) — Eu acho que ajuda na discusséo toda. Eu s6 faria o
seguinte comentério: praticamente até hoje, e ai o processo de geracdo ndo abrangido nessa resolucéo
basicamente é a geracdo a carvao, praticamente até hoje, de forma grosseira, nos sé tivemos resolucdo de
regulamentacdo de queima de combustivel, praticamente isso. Portanto, eu gostaria que as pessoas pensassem
muito na primeira resolucdo que nos formos fazer, ndo tentar fazé-la perfeita, porque as vezes a procura da
perfeicdo vai nos levar a uma lei que ndo se compre. NGs somos muito cuidadosos nisso, nds precisamos ter
respeito a aplicabilidade da lei, para que a estrutura desse pais seja respeitavel, coisa que eu acho que nao é,
porque tem muita lei que ndo pega, portanto, ndo é respeitada.

A SRA. GRACE DALLA PRIA PEREIRA (CNI) — Agradeco ao doutor Claudio Alonso. Nao tendo destaque no art.
8°, eu acredito que no art. 92, essa resolucdo entra em vigor. Podemos considerar aprovada a resolu¢cdo? Doutor
Rodrigo? Aprovado. Doutora Cleomar? Aprovado. Doutora Adriana? Aprovado. A CNI aprova a resolucao.
Agradeco a atencédo dos colegas da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, aos colegas da Camara Técnica de
Controle e Qualidade, aos colegas que vieram assistir a reunido. Muito obrigado. Vou pedir um esclarecimento a
Secretaria Executiva do CONAMA quanto a pauta de amanha. Também por conta de informes aos conselheiros da
Céamara Técnica de Assuntos Juridicos quanto a pauta de amanhd, haja vista que ndo vai haver a discusséo de
Pilhas e Baterias, por conta da solicitagdo de vistas da CNI e Planeta Verde. Temos amanha na pauta sé processos
de multas, mas ja verificamos que ndo teremos quorum amanha. Entdo, eu indago se vamos proceder a verificagao
de quorum ou ndo, a informagéo inicial € que ndo teriamos quorum. Doutor Rodrigo, vocé vai esta aqui amanha?
Doutora Adriana? Doutora Cleomar? Bem, temos um problema, com essa informacdo dada pela doutora Adriana,
temos um problema adicional, ndo temos onde fazer a reunido. Eu sugiro, se os conselheiros assim entenderem
gue nés ndo fagamos a reunido amanhd, porque com greve do IBAMA e sem quorum... Ok? Ent&o, eu sugiro que
nds ndo vamos ter reunido amanha.
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